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BLOCO 4
Fiscalização parlamentar, requerimentos de informação 

e controle das omissões do Executivo

A fiscalização é função típica e indispensável do Poder Legislativo. No âmbito 
municipal, ela assume especial relevância diante da proximidade entre o poder 
público e a população. Requerimentos de informação, indicações legislativas, 
análise de planejamento e controle das omissões administrativas são instru-
mentos que permitem à Câmara Municipal exercer seu papel constitucional de 
controle externo.

Os artigos deste bloco demonstram que a fiscalização parlamentar não se 
limita à denúncia de irregularidades, mas envolve técnica, método, documen-
tação, transparência e acompanhamento sistemático da atuação do Poder Exe-
cutivo.
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REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO 
NO PROCESSO LEGISLATIVO 

MUNICIPAL: INSTRUMENTO DE 
FISCALIZAÇÃO PARLAMENTAR E 

ATUAÇÃO TÉCNICA NOS BASTIDORES
                                                              

 Grazielle da Silva Rosa Soares1

A escolha das Proposituras Legislativas especificamente o Requerimento de Informação 
como objeto de análise para este artigo, decorre da observação prática diária, de que esse ins-
trumento merece ser socializado por representar uma das principais ferramentas de fiscaliza-
ção parlamentar. Por meio dele, viabiliza-se o acesso a dados públicos, o acompanhamento da 
execução das políticas públicas e a cobrança institucional do Poder Executivo fortalecendo os 
princípios da transparência e da accountability  na administração pública municipal.

Palavras-chave: Requerimento de Informação; Fiscalização parlamentar; Controle externo; 
Transparência administrativa; Accountability.

1. INTRODUÇÃO

Este artigo parte da minha experiência profissional como Enfermeira por formação acadê-
mica, e Servidora Pública de carreira, atuante na Assessoria Técnica do Poder Legislativo Mu-
nicipal na cidade do Rio de Janeiro. Embora minha trajetória tenha origem na área da saúde, 
minha atuação no ambiente legislativo, representa uma forma ampliada de cuidado, exercida 
por meio da organização institucional, da mediação de demandas sociais e da promoção da 
transparência administrativa.

Ao longo da minha trajetória, transitei por áreas que à primeira vista, podem parecer distan-
tes entre si: saúde, fiscalização, gestão pública e análise normativa. Porém, foi justamente essa 
diversidade, que ampliou minha visão institucional permitindo compreender a lei não apenas 
no papel, mas também, nos bastidores da sua aplicação prática, onde ela realmente transforma 
vidas.

2. DESENVOLVIMENTO

As proposições legislativas são instrumentos utilizados pelos parlamentares que têm como 
objetivo, fiscalizar as ações do Poder Executivo durante o exercício do mandato e são de extre-
ma importância para a população. No âmbito municipal, esses instrumentos encontram fun-
damento no artigo 31 da Constituição Federal de 1988 que atribui a Câmara Municipal a função 
de controle externo da administração pública, com o auxílio dos Tribunais de Contas (BRASIL, 
1988.)

1	 Enfermeira. Servidora Pública. Assessora Técnica no Poder Legislativo Municipal. Pós-graduada em Prá-
tica do Poder Legislativo pelo Instituto Brasileiro de Política Pública Municipal - IBPOM. Perita Judicial na área da 
Saúde. E-mail: grazirosa20@yahoo.com.br
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Nesse contexto, a fiscalização exercida pelo Poder Legislativo Municipal constitui uma das 
funções essenciais da Câmara Municipal, contribuindo para o controle da Administração Pú-
blica e para a defesa do interesse coletivo, conforme o entendimento de Hely Lopes Meirelles 
(2017).

Entre esses instrumentos, destacam-se os Requerimentos de Informação e as Indicações 
Legislativas.  A prática cotidiana, revela que esses instrumentos, assumem papéis relevantes 
no fortalecimento da transparência administrativa, da responsabilização dos gestores públicos 
e do aprimoramento das políticas públicas nas diversas áreas de atuação governamental.

O Requerimento de Informação configura-se como instrumento formal por meio do qual, o 
parlamentar solicita dados, documentos ou esclarecimentos ao Poder Executivo, amparado 
pelo princípio da publicidade e pelo dever constitucional de transparência administrativa. Esse 
mecanismo possibilita ao Legislativo monitorar a execução das políticas públicas e verificar o 
cumprimento de normas, contratos, gastos e processos administrativos. Sua natureza jurídica 
está diretamente vinculada ao exercício da função fiscalizatória, impondo ao Executivo o dever 
de resposta no prazo previsto em lei ou regimento interno, sob pena de responsabilidade polí-
tica e administrativa. 

No exercício da assessoria técnica legislativa, observo que tais solicitações traduzem expec-
tativas sociais por transparência, melhoria nos serviços essenciais, acesso a dados públicos e 
acompanhamento das ações do Poder Executivo.  

Ao analisar e iniciar a tratativa das demandas por meio dos Requerimentos de Informação, 
busco dar visibilidade à relevância desse instrumento enquanto ferramenta de fiscalização par-
lamentar, evidenciando que a vereança exerce papel constitucional de controle e concretizado  
também, pelo trabalho técnico desenvolvido nos bastidores. 

Assim como ocorre nas áreas assistenciais da saúde, onde a atenção à população é realizada 
por equipes multidisciplinares, o Poder Legislativo conta com servidores técnicos de diferentes 
formações que, de maneira integrada, transformam demandas sociais em atos formais capa-
zes de promover transparência, controle institucional e cuidado com o interesse público e o 
bem comum.

A elaboração dos requerimentos de informação decorre em grande parte de demandas en-
caminhadas pela população, que chegam à Câmara através de canais oficiais, como e-mails 
institucionais, ofícios, atendimentos presenciais ou manifestações espontâneas da sociedade 
civil. Cabe ao Servidor Público Técnico-legislativo, interpretar essas demandas, qualificá-las 
juridicamente e transformá-las em instrumentos formais de fiscalização, observando os limites 
legais e regimentais. Esse trabalho de bastidores é essencial para garantir que as solicitações 
do Legislativo sejam claras, fundamentadas e capazes de produzir respostas efetivas do Exe-
cutivo. 

Para a população, o resultado desse processo traduz-se em maior transparência, acesso à 
informação pública e possibilidade concreta de acompanhamento das ações governamentais.  
Dessa forma, a atuação técnica dos servidores constitui elemento indispensável para o funcio-
namento da engrenagem institucional e para a efetividade do controle democrático.

Entretanto, observa-se que grande parte da população desconhece a existência e relevân-
cia desse trabalho desenvolvido nos bastidores do Legislativo. A minha vivência no ambiente 
técnico-legislativo demonstrou que esses instrumentos, embora aparentem simplicidade, são 
fundamentais para o  funcionamento do mandato parlamentar e  na  rotina da Câmara Munici-
pal, consolidam-se  como meios eficazes de captação de  demandas sociais, aproximação entre 
a população e o mandato,  identificação de  irregularidades, confronto de  dados administrativo 
e provocação de  respostas estruturantes por parte do Executivo, garantindo a adequada pres-
tação dos serviços públicos essenciais  na sua totalidade.

Os requerimentos de informação revelam-se, portanto, mecanismos fundamentais para o 
exercício efetivo da fiscalização parlamentar. A análise integrada de sua natureza jurídica, fina-
lidades institucionais e aplicação prática, demonstra que esse instrumento, quando utilizado 
de forma técnica e estratégica, amplia a transparência administrativa, fortalece o diálogo entre 
os Poderes Legislativo e Executivo e promovem  maior responsividade da gestão pública frente 
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às demandas sociais.
A experiência prática evidencia que tanto o requerimento de informação quanto a Indicação 

Legislativa cumprem papel relevante na rotina da Câmara Municipal, especialmente quando 
elaborados por servidores técnicos comprometidos com a precisão, a fundamentação norma-
tiva e o interesse  público.  Ao provocar o Executivo, registrar demandas e documentar situa-
ções que exigem atenção, esses mecanismos contribuem para a consolidação de um processo 
legislativo mais transparente, participativo e eficiente.

3. CONCLUSÃO

Conclui-se, portanto, que o fortalecimento desses instrumentos não depende apenas de 
aprimoramentos normativos, mas também da valorização da atuação técnica nos bastidores 
e da consolidação de uma cultura institucional orientada pela transparência, pela governança 
democrática e pela capacidade de resposta da administração pública às demandas da socie-
dade.

Assim, Reconhecer o papel estratégico desses atos legislativos muitas vezes considerados 
“invisíveis” é essencial para compreender que, na prática municipal, são justamente as ferra-
mentas cotidianas que fortalecem o controle democrático, ampliam a transparência e aproxi-
mam o poder público das necessidades reais da população.


